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 MUNICÍPIO DE ARRONCHES

Aviso n.º 4965/2012

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e na sequência da realização de procedimentos 
concursais comuns, abertos por Avisos publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.os 65 e 178, de 01/04/2011 e 15/09/2011, 
torna -se público que esta autarquia celebrou contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com os seguintes 
trabalhadores:

Madalena de Jesus Velez Cabaço, integrada na carreira/categoria de 
técnica superior (arquiteta), remunerada pela posição remuneratória 
compreendida entre a 3.ª e a 4.ª, nível remuneratório compreendido 
entre o 19 e o 23 da Tabela Única, tendo iniciado funções no dia 30 de 
dezembro de 2011.

Maria João Florêncio Aranha Trindade Quintino, integrada na car-
reira/categoria de assistente técnica (assistente de administração escolar), 
remunerada pela primeira posição remuneratória, nível remuneratório 
cinco da Tabela Única, tendo iniciado funções no dia 30 de dezembro 
de 2011.

Mário Rui Poeiras Candeias, integrado na carreira/categoria de as-
sistente operacional (carpinteiro de limpos), remunerado pela primeira 
posição remuneratória, nível remuneratório um da Tabela Única, tendo 
iniciado funções no dia 30 de dezembro de 2011.

O júri que acompanhará os trabalhadores no decurso do período expe-
rimental tem a mesma composição do júri do procedimento concursal.

13 de janeiro de 2012. — A Presidente da Câmara, Engenheira Fer-
melinda Carvalho.

305874172 

 Aviso n.º 4966/2012

Cessação da relação jurídica de emprego público

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou no dia 22 do mês tran-
sato, por motivo de falecimento do titular, a relação jurídica de emprego 
público do trabalhador Francisco António de Sousa Ventura Belém, 
integrado na carreira e categoria de assistente operacional, posição 
remuneratória entre a 5.ª e a 6.ª, nível remuneratório entre o 5 e 6 da 
carreira de assistente operacional.

13 de março de 2012. — A Presidente da Câmara, Eng.ª Fermelinda 
Carvalho.

305874237 

 MUNICÍPIO DE BOTICAS

Aviso n.º 4967/2012

Eng.º Fernando Pereira Campos, Presidente da Câmara Municipal 
de Boticas, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 77.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de feve-
reiro que, por deliberação de Câmara de 21 de março de 2012, se 
procede à abertura do período de discussão pública de alteração ao 
Plano de Urbanização de Boticas, que decorrerá durante 22 dias 
contados a partir do 5.º dia após publicação deste Aviso no Diário 
da República.

Durante este período, os interessados poderão consultar a Pro-
posta, que se encontra disponível na Divisão de Planeamento Es-
tratégico da Câmara Municipal de Boticas, todos os dias úteis entre 
as 9 e as 17 horas, ou através da página da Internet http: www.
cm -boticas.pt.

A formulação de sugestões, bem como a apresentação de informações, 
deverão ser feitas por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Munici-
pal, remetidas pelo correio ou por e -mail município@cm -boticas.pt.

23 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Fernando Cam-
pos.

205912299 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 319/2012

Apreciação pública do Projeto de Regulamento do Horário 
de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais do Município de Castelo de Vide
Dr. António Manuel Grincho Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Castelo de Vide, torna público que foi deliberado, por unanimidade, 
na reunião desta Câmara Municipal de 07 de março, proceder à aprecia-
ção pública do Projeto de Regulamento do Horário de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais do Município de Castelo de Vide, 
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na sua atual 
redação, pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação do presente Edital 
no Diário da República.

Nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, convidam -se os interessados, devidamente identificados, 
a dirigir, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, eventuais 
sugestões e ou reclamações, dentro do período atrás referido, para a 
Câmara Municipal de Castelo de Vide, Rua Bartolomeu Álvares da 
Santa, 7320 -117 Castelo de Vide.

Mais faz saber que exemplares deste Projeto podem ser consulta-
dos na Secção de Expediente e Assuntos Gerais, Taxas e Licenças da 
Câmara Municipal de Castelo de Vide, durante o horário normal de 
funcionamento e no site da Câmara Municipal de Castelo de Vide, 
www.cm -castelo -vide.pt.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos locais do costume.

12 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Grincho Ribeiro.

Projeto de Regulamento do Horário de Funcionamento 
dos Estabelecimentos 

Comerciais do Município de Castelo de Vide

Preâmbulo
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de outubro e 

o Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que republicou o Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual redação, o Governo redefiniu 
alguns dos princípios gerais referentes ao regime de horário de funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais.

O Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, inserido no Programa SIM-
PLEX e na iniciativa “Licenciamento Zero”, além de visar a desma-
terialização dos procedimentos administrativos e a modernização da 
forma de relacionamento da Administração com os cidadãos e empresas, 
destina -se também a reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos 
e empresas, por via da eliminação de licenças, autorizações, vistorias 
e condicionantes prévios para atividades específicas, substituindo -os 
por ações sistemáticas de fiscalização à posteriori e mecanismos de 
responsabilização efetiva dos promotores. Vem, assim, simplificar e, 
em determinadas situações, eliminar licenciamentos habitualmente co-
nexos com as atividades económicas, como é o caso dos horários de 
funcionamento, suas alterações e respetivo mapa.

Neste sentido, as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril no regime de horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos comerciais e a criação do “Balcão do Empreendedor”, regulado 
pela Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, vêm evidenciar a necessidade 
de adaptação do regulamento às novas exigências legais.

O titular da exploração do estabelecimento apenas deve proceder à 
mera comunicação prévia, no Balcão do Empreendedor, do horário de 
funcionamento bem como das suas alterações. Proíbe -se o licenciamento 
de horários de funcionamento e cria -se a figura de mera comunicação 
prévia de horário de funcionamento por via eletrónica, desmaterializando-
-se procedimentos. Por força destas alterações legais esta Câmara Mu-
nicipal procedeu à alteração do presente Regulamento com o intuito de 
o adequar aos novos princípios legais vigentes.

Tal como é referido no artigo 4.º do referido Decreto -Lei n.º 48/96, 
existe uma obrigatoriedade de regulamentação desta matéria por parte 
das Câmaras Municipais. Tal situação foi devidamente acautelada por 
esta Câmara Municipal, conforme Regulamento publicado no Diário 
da República n.º 59, 2.ª série, de 11 de março de 1998.

Considerando as características específicas do Concelho de Castelo de 
Vide, houve necessidade de alterar o regulamento atrás referido, tentando 
conciliar os interesses, muitas vezes divergentes, dos Munícipes, dos 
agentes económicos, dos trabalhadores e dos consumidores em geral.

Assim, a Câmara Municipal de Castelo de Vide elaborou este regula-
mento, que será objeto de audiência e apreciação públicas, ao abrigo do 
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disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, por um período de 30 dias contados da sua publicação.

Consequentemente, o regulamento será levado a aprovação da Assem-
bleia Municipal de Castelo de Vide, no âmbito das suas competências em 
matéria regulamentar, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do dis-
posto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novem-
bro, 111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 1 de abril; e Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho que transpõe para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro relativa aos serviços no mercado interno, na Portaria 
n.º 154/96, de 15 de maio, e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na 
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

Constitui objeto deste Regulamento o regime de fixação dos períodos 
de abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público 
e de prestação de serviços identificados nos números 1 a 4 do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual redação.

Artigo 3.º
Competência

1 — Compete à Assembleia Municipal, mediante proposta da Câmara, 
efetuar qualquer alteração ao Regulamento.

2 — É da competência da Câmara Municipal de Castelo de Vide a 
concessão de qualquer alargamento ou restrição dos horários de fun-
cionamento.

3 — Compete ao Presidente da Câmara, com faculdade de delegação, 
mandar executar este Regulamento e legislação conexa, garantir a sua 
fiscalização, bem como instruir os processos de contraordenação, aplicar 
as respetivas coimas e as sanções acessórias, revertendo o produto das 
coimas exclusivamente para a Câmara Municipal.

4 — A determinação da instrução dos processos de contraordenação, 
assim como a aplicação de coimas e de sanções acessórias, podem ser 
delegadas, nos termos do disposto na alª. p) do n.º 2 do artigo 68.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação.

CAPÍTULO II

Regime de Funcionamento dos estabelecimentos

Artigo 4.º
Regime geral

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os titulares de 
exploração dos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, 
situados no concelho de Castelo de Vide, ou quem os represente, podem 
escolher, para os mesmos, durante todos os dias da semana, os períodos 
de abertura e funcionamento compreendidos entre as 6 e as 24 horas.

2 — Os cafés, cervejarias, tabernas, pizarias, churrascarias, casas de 
chá, restaurantes, pastelarias, gelatarias, bares, snack -bares e self -service 
podem estar abertos até às 2 horas de todos os dias da semana;

3 — Os Clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e estabe-
lecimentos análogos, podem estar abertos até às 6 horas de todos os 
dias da semana;

4 — As lojas de conveniência, tal como definido na Portaria n.º 154/96, 
de 15 de maio, podem estar abertas até às 2 horas de todos os dias da 
semana.

5 — As esplanadas e demais instalações ao ar livre poderão funcionar 
até ao limite do horário do estabelecimento a que pertencem, devendo 
cumprir o estipulado na legislação em vigor no que se refere às atividades 
ruidosas, no âmbito do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na sua atual redação.

6 — Excetuam -se dos limites fixados nos números anteriores:
a) Os estabelecimentos situados em postos de abastecimento de com-

bustíveis de funcionamento permanente;
b) As farmácias indispensáveis ao serviço público, nos termos da 

legislação em vigor.

7 — Os limites fixados neste artigo podem ser alargados ou restrin-
gidos para vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas 
determinadas.

Artigo 5.º
Regime especial

1 — Os estabelecimentos que funcionam dentro dos mercados mu-
nicipais ficam subordinados ao período de abertura e encerramento 
dos mesmos.

2 — Os estabelecimentos localizados nos mercados municipais com 
comunicação direta para o exterior, podem optar pelo período de fun-
cionamento do mercado ou pelo regime que seja aplicável ao seu ramo 
de atividade nos termos do artigo anterior.

3 — Os estabelecimentos mistos ficam sujeitos a um único horário 
de funcionamento, em função da atividade principal.

Artigo 6.º
Regime excecional

Os limites fixados no artigo 4.º do presente Regulamento poderão 
ser alargados ou restringidos para vigorar em todas as épocas do ano 
ou apenas em épocas determinadas.

Artigo 7.º
Alargamentos dos horários de funcionamento

1 — Podem os titulares da exploração dos estabelecimentos comer-
ciais, alterar o respetivo horário, dentro dos limites fixados, para o efeito, 
nos artigo 4.º, do presente regulamento, estando, contudo, sujeitos ao 
procedimento de mera comunicação prévia, a submeter através do balcão 
do empreendedor.

2 — O alargamento dos limites fixados no artigo 4.º do Regulamento, 
a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, 
obedece aos seguintes requisitos cumulativos:

a) Os estabelecimentos que se situem em localidades em que os in-
teresses de atividades profissionais, nomeadamente ligadas ao turismo, 
o justifiquem;

b) Não seja afetada a segurança, a tranquilidade e o repouso dos 
cidadãos residentes;

c) Não sejam desrespeitadas as caraterísticas socioeconómicas, cul-
turais e ambientais da zona, nem as condições de circulação e de es-
tacionamento.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, serão tidos em conta 
os interesses dos consumidores, as novas necessidades de oferta turísticas 
e as novas formas de animação e revitalização dos espaços.

4 — Na decisão de alargamento dos limites de qualquer horário de fun-
cionamento a Câmara Municipal deverá fundamentar a sua deliberação, 
indicando os motivos determinantes para tal, tendo em consideração os 
interesses dos cidadãos residentes, dos consumidores e ainda dos grupos 
económicos com interesses diretos na zona abrangida pela restrição.

Artigo 8.º
Restrição dos horários de funcionamento

1 — Compete à Câmara Municipal restringir os limites fixados no ar-
tigo 4.º deste Regulamento, por sua iniciativa ou por iniciativa de qualquer 
organismo da Administração Pública, desde que sejam invocadas razões de 
segurança, de proteção da qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente 
o respeito pelo direito ao repouso dos munícipes residentes.

2 — No ato da restrição de qualquer horário de funcionamento a 
Câmara Municipal, deverá fundamentar a sua deliberação, indicando os 
motivos determinantes da restrição tendo em consideração os interesses 
dos cidadãos residentes, dos consumidores e ainda dos grupos económi-
cos com interesses diretos na zona abrangida pela restrição.

3 — Todo e qualquer estabelecimento que não cumpra as disposi-
ções da lei do Ruído vigente deverá ver restringido o seu horário de 
encerramento, independentemente da natureza do estabelecimento em 
causa, para o horário constante no n.º 1 do artigo 4.º (encerramento pelas 
24 horas), até que o seu proprietário comprove que foram efetuadas 
as correções necessárias ao cumprimento da referida legislação, sem 
prejuízo das demais sanções, previstas em sede legal e ou regulamentar 
aplicáveis.
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4 — A decisão de restringir o horário nos termos do número anterior 
será comunicada, pelos serviços municipais, com carácter de urgência 
à GNR, para efeitos de fiscalização.

Artigo 9.º
Audiência Prévia

1 — Para alargamento ou restrição dos horários, em conformidade com 
o presente Regulamento, ouvir -se -ão, previamente, a Guarda Nacional Re-
publicana e a Junta de Freguesia da área onde o estabelecimento se situa.

2 — Os pareceres emitidos pelas entidades atrás referidas não são 
vinculativos.

3 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal solicitar os pare-
ceres indicados no número anterior, no prazo de cinco dias a contar da 
data da receção do pedido, devendo estes serem emitidos nos 15 dias 
imediatos, sob pena de serem considerados desfavoráveis.

Artigo 10.º
Interesses a proteger

Na restrição e alargamento dos horários de funcionamento dos estabe-
lecimentos comerciais, a Câmara Municipal deverá apreciar a situação 
com base no princípio da proporcionalidade e adequação, de acordo com 
a prossecução do interesse público, devendo ponderar os interesses dos 
consumidores, as novas necessidades e exigências do mercado, nomea-
damente as novas necessidades de ofertas turísticas, bem como atender 
à necessidade de revitalização das zonas de comércio consideradas de 
interesse para o Município e os direitos dos cidadãos à tranquilidade 
e ao repouso.

Artigo 11.º
Limites e duração do trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho ou no contrato individual 
do trabalho, será observada, sem prejuízo do período de abertura dos 
estabelecimentos.

Artigo 12.º
Proibição de permanência de pessoas no estabelecimento

Durante o período em que o estabelecimento está encerrado é ex-
pressamente proibida a permanência de quaisquer utentes ou clientes 
no seu interior, bem como de quaisquer pessoas que não façam parte 
do respetivo pessoal, salvo motivos de força maior.

CAPÍTULO III

Do Procedimento

Artigo 13.º
Mera comunicação prévia

1 — O titular da exploração do estabelecimento, ou quem o represente, 
deve proceder à mera comunicação prévia, no “Balcão do Empreende-
dor”, do horário de funcionamento, bem como das suas alterações.

2 — À comunicação mencionada no número anterior deverá, sempre 
que possível e aplicável, ser junta fotocópia da licença de utilização do 
espaço onde irá funcionar o estabelecimento;

3 — A subsequente tramitação seguirá nos termos a definir, por pro-
tocolo a celebrar, entre o Município de Castelo de Vide e a Agência para 
a Modernização Administrativa, I. P. (AMA,IP);

4 — É da exclusiva responsabilidade do titular da exploração do 
estabelecimento o fornecimento, através do “Balcão do Empreendedor”, 
da informação necessária e a veracidade da mesma;

5 — Cada estabelecimento deverá afixar o mapa de horário de funcio-
namento, em local bem visível do exterior e especificar de forma legível 
as horas de abertura e de encerramento diário, bem como as horas de 
encerramento temporário do estabelecimento por motivos de descanso 
semanal ou interrupção temporária (almoço e jantar).

CAPÍTULO IV

Mapa de horário

Artigo 14.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — Deve ser afixado em cada estabelecimento, em local bem visível 
do exterior, um mapa de horário de funcionamento e especificar de 

forma legível as horas de abertura e o encerramento diário, bem como 
as horas de encerramento temporário do estabelecimento por motivos 
de descanso semanal ou interrupção temporária.

2 — O modelo do mapa de horário de funcionamento será disponi-
bilizado no «Balcão do Empreendedor».

3 — O horário adotado, pelo estabelecimento, terá que ser objeto de 
procedimento a efetuar nos termos de mera comunicação prévia, a ser 
submetida no «Balcão do Empreendedor», coincidindo com a abertura 
do estabelecimento.

Artigo 15.º

Cassação do mapa de horário de funcionamento

1 — O Presidente da Câmara Municipal pode ordenar a cassação do 
mapa de horário de funcionamento, quando a Câmara Municipal haja 
deliberado a restrição deste.

2 — O titular do estabelecimento é notificado, mediante carta de 
registada com aviso de receção, de cassação, bem como do prazo de que 
dispõe para proceder à entrega do mapa de horário de funcionamento e 
ao levantamento do novo mapa.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 16.º

Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei e outras 
entidades, a fiscalização do cumprimento do disposto no presente 
Regulamento e da legislação conexa compete ao Presidente da Câmara 
Municipal.

2 — No exercício da atividade de fiscalização o Presidente da Câmara 
é auxiliado por trabalhadores municipais com formação, a quem incumbe 
preparar e executar as suas decisões.

Artigo 17.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente regulamento 
incumbe às Entidades Policiais e à Fiscalização Municipal, devendo estar 
sempre presente um responsável pelo estabelecimento.

Artigo 18.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima:

a) De € 150 a € 450 para pessoas singulares e de € 450 a € 1.500 
para pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário 
de funcionamento, bem como das suas alterações e a falta da afixação 
do mapa de horário de funcionamento em violação do disposto no n.º 1 
do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 7.º;

b) De € 250 a € 3.740 para pessoas singulares e de € 2.500 a € 25.000 
para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário estabele-
cido.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — Em caso de reincidência, o valor das coimas aplicáveis são 

elevados para o dobro, não podendo, ultrapassar os limites máximos 
fixados no presente Regulamento.

4 — Sem prejuízo do número anterior, havendo reincidência e quando 
a culpa do agente e a gravidade da infração o justifique, além das coi-
mas previstas no n.º 1, pode ainda ser aplicada a sanção acessória de 
encerramento do estabelecimento durante o período não inferior a três 
meses e não superior a dois anos, em conformidade com a legislação 
que regula as contraordenações.

Artigo 19.º

Competência

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regulamento, 
e a aplicação das coimas e da sanção acessória, compete ao Presidente da 
Câmara Municipal, ou Vereador com competência delegada, revertendo 
as receitas da sua aplicação para o Município.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Contagem de prazos

Os prazos referidos no presente Regulamento contam -se nos termos do 
disposto no artigo 72.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 21.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no Presente Re-
gulamento aplica -se o Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 129/96, de 
10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro e 111/2010, de 15 de outubro, 
e 48/2011, de 1 de abril, e subsidiariamente o Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 22.º
Normas supletivas

Em todo o omisso no presente regulamento aplicar -se -á o disposto no 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual redação e a restante 
legislação aplicável, com as devidas adaptações.

Artigo 23.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento será revogado o 
Regulamento dos Horários de Estabelecimentos de Venda ao Público 
do Município de Castelo de Vide, publicado na 2.ª série, n.º 40, Ap. 24, 
de 17 -2 -2000, e as alterações publicadas na 2.ª série, apêndice 50, de 
28 -3 -2003 e 2.ª série, n.º 96, de 19 -5 -2009.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia da publicitação por 
edital, afixado nos lugares de estilo. 
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 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 4968/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de oito postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e 
categoria de assistente operacional.

1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º e 
seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro e de acordo com a alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação 

favorável tomada na reunião extraordinária da Câmara Municipal, re-
alizada no dia 16 de fevereiro de 2012 e da Assembleia Municipal, na 
sua sessão ordinária de 24 de fevereiro de 2012, tomada para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 46.º da Lei n.º 46 -B/2011, de 30 de 
dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República, procedimento concursal comum para preenchimento de 
oito postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal 
do município, aprovado para o ano de 2012, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer 
funções nas:

Referência A — Divisão de Obras Municipais e Ambiente: três (3) 
postos de trabalho

Referência B — Divisão Administrativa: três (3) postos de traba-
lho;

Referência C  -Divisão de Desenvolvimento Social, Cultural e Hu-
mano: dois (2) postos de trabalho

1.1 — Caracterização dos postos de trabalho: As funções a desem-
penhar são as constantes do Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 49.º 
da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com o grau de complexidade 
funcional 1.

1.2 — Atividades a cumprir:
1.2.1 — Referência A — Revestimento e reparação de pavimentos, assen-

tamento de paralelepípedos, cubos ou outros sólidos de pedra, preparação da 
caixa procedendo à nivelação do terreno, preparação do leito, colocação de 
camada de areia, pó de pedra ou caliça e colocação de fiadas mestras.

1.2.2 — Referência B — Leitura em contadores nas casas de con-
sumidores de água e recebimentos das verbas constantes dos recibos 
correspondentes aos gastos anteriores. Ligações telefónicas, registo de 
chamadas e prestação de informações dentro do seu âmbito, acolhimento 
do público que se dirige aos serviços e prestação de informações ou da 
indicação da pessoa a quem se deve dirigir, contacto telefónico com as 
secções ou serviços a fim de obter os elementos pretendidos ou para 
anunciar a presença de visitantes.

1.2.3 — Referência C — Assegurar o funcionamento normal dos equi-
pamentos, atendimento e acompanhamento dos utentes, apoio logístico 
a atividades culturais, vigilância e zelo pela segurança do equipamento, 
colaborar nos trabalhos auxiliares de montagem e conservação dos 
equipamentos, tarefas simples, não especificadas, de caráter manual, 
com exigência de conhecimentos práticos.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), conforme extraído das FAQ da DGAEP, não foi efetuada a 
consulta prevista no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Local de trabalho: área territorial do município de Castro 
Daire.

4 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória (4.ª classe 
para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro de 1966, 6.º ano de 
escolaridade para os indivíduos nascidos entre 1 de janeiro de 1967 e 
31 de dezembro de 1980 e o 9.º ano de escolaridade para os nascidos a 
partir de 1 de janeiro de 1981).

4.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

5 — Remuneração mensal: a correspondente à 1.ª posição remunera-
tória, 1.º nível remuneratório, que equivale a € 485,00.

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
sua atual redação, adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de abril, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, Lei n.º 12 -A/2010 
de 30 de junho, Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro e Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro.

7 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril.

8 — Requisitos legais de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.




